
Portela + Montijo.

Contexto e Antecedentes

1 . A IDEIA DE CONSTRUÇÃO DE UM AEROPORTO

COMPLEMENTAR À PORTELA NA BA6, NO MONTIJO,

DECORRE, INEQUIVOCAMENTE, DO PROCESSO RUINOSO (O

PRÓPRIO MINISTRO PEDRO NUNO SANTOS O AFIRMOU,

AINDA QUE SEM CONSEQUÊNCIAS DE MAIOR) DE

PRIVATIZAÇÃO DA ANA, AEROPORTOS S.A. E DO

CONTRATO DE CONCESSÃO DO SERVIÇO AEROPORTUÁRIO

ASSINADO EM 2012.



Todo o processo foi conduzido com o intuito de a 

solução final se encaixar numa estratégia, pré-

definida, de favorecer um concorrente à 

privatização e, consequentemente, de 

desobrigar a Concessionária a construir o NAL, 

Novo Aeroporto de Lisboa.

Vejam-se o Relatório Final da Comissão Especial 

de Acompanhamento da Privatização da ANA, 

SA. (22 de Janeiro de 2014) e o Contrato de 

Concessão do Serviço Aeroportuário (12 de 

Dezembro de 2012).















O texto adotado no Contrato de Concessão é vago, 

demasiado subjectivo e impreciso em cláusulas 

determinantes.

Além disso não estabelece, no caso do NAL, uma data 

precisa. Exemplo da cláusula 42.1 onde não se 

estabelece um prazo limite para a apresentação da 

proposta de construção do NAL.







Tais indefinições deixavam antever o que se viria a seguir.

Perante um Contrato de Concessão que não englobava a 

Base Aérea nº 6, o Governo face ao crescimento do 

número de passageiros no Aeroporto Humberto Delgado, 

solicita à Concessionária a antecipação do uso da 

cláusula 42.1(entrevista do ministro Pedro Marques ao 

programa Conversa Capital em 19 de Dezembro de 2016). 

Pouco tempo depois, o Governo assina, em 15 de Fevereiro 

de 2017, um Memorando de Entendimento com a 

ANA/Vinci 



Tal Memorando de Entendimento, desconhecido do 

público e nunca publicado em qualquer plataforma oficial 

do Estado, configura uma alteração substantiva ao 

Contrato de Concessão.

Contudo, nesse Memorando de Entendimento, ficou 

assente que a Concessionária não teria direito ao 

Reequilíbrio pela não aceitação da proposta por parte do 

Concedente (Estado).





O Aeroporto Complementar do 

Montijo representa tudo o que não 

deve ser feito quando se tratam 

infraestruturas estratégicas.



1 . Ignora, conscientemente, o facto de já ter havido uma 

decisão, em 2010, de construir o NAL no Campo de Tiro 

de Alcochete;

2 . Ignora, deliberadamente, que existe uma Avaliação 

Ambiental Estratégica (a primeira e única até hoje sobre 

infraestruturas aeronáuticas) elaborada pelo LNEC e 

homologada pelo Governo. Tem, inclusivamente, 

aprovação favorável condicionada;

3 . Ignora, propositadamente, estudos da ANA, SA que 

em 2007 já tinha considerado a solução como 

incompatível (ver documentos enviados pela Plataforma);

4 . Não atende, nomeadamente, a outros estudos e 

relatórios (CIP, Confederação da Indústria Portuguesa);



Cabe aos defensores da solução Portela+1 (Governo e 

Concessionária) a obrigação de demonstrar que a opção 

é mais rápida, mais barata e mais “amiga” do Ambiente, 

das Populações e do País do que a solução duradoura e 

estratégica de construir o NAL no Campo de Tiro de 

Alcochete.

Os quadros seguintes, além de auditáveis, constituem um 

desafio que a Plataforma Cívica lança ao Governo e à 

Concessionária para que aceitem debater, em 

contraditório, o que defendemos.

“Quem não deve não teme!”






